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    APRESENTAÇÃO




    É sempre um desafio oportuno revisitar as bases teóricas da administração pública e, neste sentido, esta coletânea inicia-se com um trabalho cujo objetivo é analisar conceitualmente a evolução da Administração pública e seus modelos sob o ponto de vista ético e epistemológico, por meio de reflexões sobre as relações entre a ética e a evolução da Administração Pública.




    No campo prático, o trabalho de Myryan e Alexandre tem em seu cerne desafios como a política de acessibilidade aplicados no contexto do trabalho a uma Universidade Federal do Amapá. Ao chegar nos resultados do estudo, o leitor será convidado a refletir sobre a permanência dos estudantes com deficiência no ensino superior e sua correlação com as relações de acolhimento a diversidade humana no ambiente universitário. Os autores apontam ainda fatores como planejamento anual e acesso a recurso financeiro do governo federal como diferenciais.




    Esta coletânea apresenta ainda outro estudo de caso, aplicado agora no estado de Minas Gerais, que abarca tema relevante e cercado de desafios: a Governança Corporativa. Assim como ocorrem em vários estados brasileiros, as cooperativas de crédito que têm forte relevância na economia do Minas Gerais e há mais de 10 anos precisam adotar boas práticas de governança em sua gestão. Apesar do já longo período de obrigatoriedade, os autores mostram que há carência de ações que estimulem a participação dos associados e que não há divulgação de critérios mínimos para admissão de novos gestores, dentre outros apontamentos.




    O tema Governança Corporativa é, de fato, tão relevante, que também é objeto do estudo que fecha esta coletânea. Nele, os autores analisaram se os mecanismos de Governança Corporativa e a Evidenciação Contábil influenciam no desempenho e na competitividade das companhias de capital aberto listadas na B3. Para tal evidência, foram analisadas trinta e seis empresas pertencentes aos ramos Comerciais e Industriais da bolsa de valores brasileira B3, que estiveram listadas simultaneamente no IBRX100 e no IGC no ano de 2020.




    Os desafios da administração no Brasil certamente são muitos, tais quais ferramentas de gestão, tecnologia da informação, altos níveis de governança, dentre outros. Esta coletânea colabora ao apresentar estudos recentes e relevantes, além de fomentar ideias para futuras discussões no campo. Posto isto, desejo a você uma boa leitura e sinto-me honrada em organizar tal coletânea.




    Doutora Sabrina Amélia de Lima e Silva
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    RESUMO: O objetivo deste estudo foi verificar o impacto do Programa de Acessibilidade na Educação Superior para permanência dos estudantes com deficiência na Universidade Federal do Amapá, com foco nos serviços ofertados pela equipe do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão. O lócus da investigação foi a Universidade Federal do Amapá campus Marco Zero do Equador na cidade de Macapá-AP. O método dessa pesquisa foi desenvolvido com base em pesquisa mista. A primeira parte da coleta de dados através da pesquisa bibliográfica sobre discussões na área das políticas públicas, educação inclusiva e política de acessibilidade na educação superior. No mês de março de 2019, foi realizada uma pesquisa documental no Núcleo de Acessibilidade e Inclusão e com base no método qualitativo e quantitativo, o resultado da investigação evidenciou a experiência institucional de sistematização dos indicadores da política de acessibilidade e outros dados foram coletados através da realização de entrevista semiestruturada, com a participação de cinco servidores que trabalharam no núcleo pesquisado, no período de 2008 a 2017. Os resultados desta pesquisa nos impulsionam a refletir que a permanência dos estudantes com deficiência depende das relações de acolhimento a diversidade humana no ambiente universitário, bem como pela aceitação das diferenças, equiparação de acesso ao ensino superior e oferta de serviços que devem envolver não somente a equipe do NAI/PROEAC. Por outro lado, a permanência dos estudantes com deficiência na universidade também depende de planejamento anual e acesso a recurso financeiro do governo federal, além da colaboração e apoio dos diferentes atores sociais que fazem parte da UNIFAP.
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    INTRODUÇÃO




    A Educação Inclusiva é um tema instigante que motiva educadores de todos os níveis e modalidades de ensino a refletir acerca do atendimento educacional especializado oferecido à pessoa com deficiência nas instituições de ensino, tanto públicas, como privadas.




    É necessário refletir acerca da política de acessibilidade na educação superior no Brasil e a oferta de serviços que garantam a adaptação curricular, avaliativa ou material didático para o acadêmico com deficiência. O Programa Incluir consiste em promover a acessibilidade no Ensino Superior por meio da implantação e/ou consolidação de Núcleos de Acessibilidade, almejando o acesso e a permanência de pessoas com deficiência instituindo uma política de acessibilidade arquitetônica, comunicacional, pedagógica e atitudinal (BRASIL, 2007).




    Dessa maneira, esse programa federal segundo Silva (2011) visa a participação plena de pessoas com necessidades específicas no Ensino Superior, por meio de ações que as oportunizem a acessibilidade e a permanência em instituições públicas nos cursos de graduação presenciais e/ou à distância. Assim, o Governo Federal mediante a institucionalização do Programa Incluir, vislumbrou garantir o direito ao atendimento especializado aos estudantes com deficiência nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES).




    O objeto de estudo deste artigo insere-se nos debates sobre a educação inclusiva na educação superior relaciona-se com a elaboração dos indicadores da política de acessibilidade na educação superior, que envolvem, respectivamente, os indicadores de impacto, de meta e de processo do Programa Incluir, os quais foram definidos no Documento Orientador deste programa do governo federal (BRASIL, 2013), bem como os indicadores de beneficiários, atendimento e acessibilidade institucional desenvolvidos pela equipe do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (VASQUEZ, 2017).




    Diante das intempéries do atual cenário em que a educação nacional e local é permeada, e que vem transitando por vários entraves, percebe-se que os educadores e/ou gestores educacionais tem buscado alternativas para amenizar algumas situações, apesar de Simionatto (2011) destacar que “é visível hoje nos deparamos com espaços de formação acadêmica ainda despreparados para atender de fato tal demanda, embora na teoria, seja a pauta de grandes projetos, ainda estamos pleiteando uma educação de qualidade no que tange a efetivação da inclusão na universidade”.




    Este artigo foi desenvolvido com base em pesquisa mista, envolvendo inicialmente a pesquisa bibliográfica, com fim de ter uma leitura geral sobre o objeto de estudo escolhido. A este respeito, segundo Gil (2008) é imprescindível uma revisão bibliográfica mais ampla relacionadas as categorias do estudo e outras que surgem no processo de formação.




    Também foi necessário, realizar coleta de dados através de pesquisa documental, no mês de março de 2019, no Núcleo de Acessibilidade e Inclusão da Universidade Federal do Amapá - NAI/UNIFAP, com foco no levantamento dos relatórios de gestão da política de acessibilidade e o Planilha de Cadastro dos Estudantes com Deficiência, no período de 2008 até 2017. No que se refere a pesquisa documental, MINAYO (2008, pg. 22) explica que “a pesquisa documental é um procedimento que se utiliza de métodos e técnicas para a apreensão, compreensão e análise de documentos dos mais variados tipos”.




    Esse artigo estrutura-se em quatro sessões, apresentando-se a partir desta seção introdutória em que parte do texto em que é apresentado a delimitação do objeto de estudo, problemática e justificativa. A seção 2 com o intento de desenvolver essa pesquisa serão apresentados o percurso metodológico e a ética na pesquisa científica utilizada nesse estudo. A seção 3 aborda da discussão dos resultados, estruturada em uma categoria de análise, com abordagens qualitativa e quantitativa. Por fim, apresentamos algumas considerações dos principais aspectos resultantes deste estudo, levando em consideração as análises empreendidas ao longo desta pesquisa.




    PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS




    Este estudo científico foi desenvolvido com base em pesquisa mista, envolvendo inicialmente a pesquisa bibliográfica, com fim de ter uma leitura geral sobre o objeto de estudo escolhido. A este respeito, segundo Gil (2008) é imprescindível uma revisão bibliográfica mais ampla relacionadas as categorias do estudo e outras que surgem no processo de formação.




    Também foi necessário, realizar coleta de dados através de pesquisa documental, no mês de março de 2019, no Núcleo de Acessibilidade e Inclusão da Universidade Federal do Amapá - NAI/UNIFAP, com foco no levantamento dos relatórios de gestão da política de acessibilidade e o Planilha de Cadastro dos Estudantes com Deficiência, no período de 2008 até 2017.




    No que se refere a pesquisa documental, MINAYO (2008, pg. 22) explica que “a pesquisa documental é um procedimento que se utiliza de métodos e técnicas para a apreensão, compreensão e análise de documentos dos mais variados tipos”.




    Considerando que a parte final, as categorias de análise deste estudo, foram obtidos por meio de dois instrumentos de coleta de dados aplicados para um grupo de dezessete participantes voluntários, entendemos que esta etapa se caracteriza como pesquisa qualitativa. Este tipo de pesquisa, segundo FLACK E COLS. (2000), conceitua pesquisa qualitativa como a principal maneira de compreender o princípio do conhecimento, por meio do estudo das relações complexas contrapondo as explicações através do isolamento de variáveis.




    Não menos importante que essa consideração, entretanto, é destacar a pesquisa qualitativa como uma construção da realidade, ou seja, um ato subjetivo de construção. Assim como, os autores enfatizam que esta pesquisa é uma ciência baseada em textos, onde a coleta de dados produz textos nas diferentes técnicas analíticas e são interpretados hermeneuticamente. Portanto, na produção desta pesquisa contou com dados qualitativos e quantitativos, buscando complementar a discussão tanto do referencial teórico, como a discussão dos resultados, que é a parte central desta investigação.




    RESULTADOS E DISCUSSÃO: A EXPERIÊNCIA INSTITUCIONAL DE SISTEMATIZAÇÃO DOS INDICADORES DA POLÍTICA DE ACESSIBILIDADE




    Os servidores do NAI prestam serviços aos acadêmicos com deficiência matriculados na UNIFAP, com intuito de cumprir o Plano de Desenvolvimento Institucional desta IFES, que tem como valores éticos “Responsabilidade, Transparência e Prestação de Contas, Comprometimento e Participação, Inclusão e Equidade, Qualidade e Eficiência, Sustentabilidade” (UNIFAP, 2015, p. 29).




    Para garantir o acesso as informações públicas de que trata a Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011, o Decreto nº 7724 de 16 de maio de 2012 e cumprindo o que estabelece o Art. 16 da Resolução nº 024/2016-CONSU, a coordenação do NAI, a partir de 2016, disponibilizou o acesso as informações sobre os indicadores da política de acessibilidade da UNIFAP (2008-2017) por meio do site do núcleo1 e os relatórios de gestão do NAI (BRASIL, 2011; 2012; VASQUEZ, 2017; 2018).




    O relatório de gestão do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão da Universidade Federal do Amapá, relativo ao ano de exercício de 2016, explica que os indicadores da política de acessibilidade foram organizados, em resposta a solicitação da Pró-Reitoria de Extensão e Ações Comunitárias (PROEAC), inicialmente no período de 2008 até 2016, visando divulgar os dados estatísticos com relação aos serviços ofertados aos estudantes com deficiência a comunidade acadêmica e externa (VASQUEZ, 2017).




    Esta sistematização tomou como base, o Documento Orientador do Programa Incluir (BRASIL, 2013), no que se refere a definição para indicador de impacto, meta e processo, entretanto foi necessário fazer uma adaptação, quanto a sistematização do indicador de impacto. É importante esclarecer, que no final de 2016, a equipe do NAI percebeu a necessidade de sistematizar outros indicadores da política de acessibilidade no âmbito da UNIFAP, com fim de contribuir com a avaliação dos serviços ofertados aos estudantes com deficiência. Esta reflexão justifica-se pelo fato de existem dados estatísticos que não eram comtemplados pelo indicador de impacto, uma vez que, este não considera a quantidade de estudantes beneficiários do Programa Incluir e o número de atendimento realizado por ano nas universidades.




    Consequentemente, a equipe do NAI da UNIFAP propôs a sistematização de mais três indicadores da política de acessibilidade, respectivamente, os indicadores de beneficiário, atendimento e acessibilidade institucional, representador por Ib, Iat e Iai (VASQUEZ, FEIO, ALMEIDA, 2018).




    Indicador de impacto (Ii)




    O indicador de impacto, conforme o documento orientador do Programa Incluir corresponde a: “Quantidade de estudantes com deficiência matriculados por ano nas universidades que possuem Núcleo de Acessibilidade instalados” (BRASIL, 2015, p. 18).




    Na sistematização do indicador de impacto na UNIFAP, este foi representado simbolicamente por Ii e calculado pelo somatório da quantidade de estudantes com deficiência matriculados por ano na Universidade Federal do Amapá que tinham cadastro no Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (VASQUEZ, 2016).




    Com base na definição do indicador de impacto do Documento Orientador do Programa Incluir (BRASIL, 2015), pode-se interpretar que o Ii em linguagem matemática é expresso pela fórmula: Ii = , conforme citado em dois relatórios de gestão do NAI da UNIFAP e no trabalho que foi apresentado no II Congresso Nacional de Inclusão na Educação Superior e Educação Profissional Tecnológica (VASQUEZ, 2016; 2017; VASQUEZ, FEIO, ALMEIDA, 2018).




    O Gráfico 1 apresenta o indicador de impacto da política de acessibilidade no âmbito da UNIFAP, no período de 2008 até 2017.




    Gráfico 1 - Indicador de Impacto da Política de Acessibilidade da UNIFAP Macapá / 2019
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    Fonte: NAI/PROEAC/UNIFAP.




    Nota: Gráfico de linhas elaborado pela autora.




    O Gráfico 1 acima mostra o crescimento no ano de 2016, em relação aos estudantes que realizaram o seu cadastro para receber atendimento pela equipe, na UNIFAP, se comparado com o indicador de impacto do ano de 2015. Este crescimento se justifica pelo fato de que no ano de 2016, a equipe do NAI recebeu solicitações de serviços que foram protocoladas, não somente por estudantes com deficiência. Mas também por demais estudantes que tinham dificuldade de aprendizagem e transtornos emocionais.




    Há de se considerar que esta diversidade de demandas chegou ao NAI DA UNIFAP, por intermédios dos próprios estudantes universitários ou encaminhado pelas Coordenações de Cursos e Pró-Reitorias, sendo as solicitações deferidas os seus atendimentos pela Coordenação do NAI e serviço realizado pela equipe do núcleo ou pela equipe do Projeto de Serviço de Atendimento Psicopedagógico.




    Com base no indicador de impacto da política de acessibilidade da UNIFAP (2008-2017) e análise de documentos do Conselho Superior Universitário constatou-se que a UNIFAP ainda não formulou a sua política de permanência, com vista a atender o acadêmico com deficiência dos Cursos de Graduação e Pós-Graduação.




    Os serviços ofertados pela política de acessibilidade aos acadêmicos com deficiência por meio do trabalho realizado pela equipe do NAI não suprem as suas necessidades específicas. A este respeito, uma parte das respostas desses acadêmicos que participaram este estudo, evidenciaram dificuldades e demandas recorrentes no contexto do Programa Incluir, o que percebemos com base nas respostas ao questionário online deste estudo.




    Os gestores da PROEAC e NAI da UNIFAP necessitam considerar os dados educacionais que tratam o Gráfico 1, em seus planejamentos da política de acessibilidade. Para a gestão universitária, o indicador de impacto revela que o número de pessoas com deficiência que tiveram acesso à educação superior aumentou de forma considerável, no período de 2008 até 2017, o que implica em refletir sobre a ampliação dos recursos humanos, serviços e projetos ou ações institucionais voltadas aos estudantes com deficiência.




    Indicador de meta (Im)




    Ainda conforme o documento orientador do Programa Incluir, o conceito do indicador de meta corresponde a: “Quantidade de Núcleo de Acessibilidade e Inclusão implantados na Universidade” (BRASIL, 2015, p. 18).




    Com relação a este indicador da política de acessibilidade, Vasquez (2017) explica que por meio da linguagem matemática, o indicador de meta pode ser representado simbolicamente por Im. Logo, na UNIFAP o indicador de meta é igual a 1 (um), pois apenas foi institucionalizado um Núcleo de Acessibilidade e Inclusão, o que também mostra o gráfico abaixo:




    Gráfico 2 - Indicador de Meta da Política de Acessibilidade da UNIFAP Macapá / 2018
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    Fonte: SITE DO NAI/PROEAC/UNIFAP.




    O NAI da UNIFAP iniciou seu processo de implantação a partir da captação de recursos financeiros pelo EDITAL Nº 3/2007/SESu-SEESP/MEC (BRASIL, 2007), por intermédio de uma professora do magistério superior que submeteu projeto ao MEC, com fim da IFES participar do Programa Incluir e criar o NAI, no Campus Marco Zero do Equador, cidade de Macapá e depois uma professora do colegiado de Pedagogia, que também exerceu a função de coordenadora do núcleo e trabalhou na continuidade da política de acessibilidade.




    O fato do Im equivaler a um NAI, no período de 2008 a 2017, conforme ilustra o gráfico acima, nos permite compreender que a gestão universitária do âmbito da UNIFAP não planejou a criação de novos núcleos de acessibilidade e inclusão, mesmo tendo estudantes com deficiência em outros Campi.




    Com base neste importante indicador da política de acessibilidade da UNIFAP, pode-se inferir que há a necessidade de se discutir a criação de outros núcleos de acessibilidade e inclusão, considerando que os estudantes com deficiência ingressaram na educação superior não somente no Campus Marco Zero do Equador, mas também nos Campi Binacional de Oiapoque, Santana e Mazagão.




    Indicador de processo (Ip)




    O indicador de processo pode ser sistematizado pela “Quantidade de recursos financeiros investidos” ou “Número de projetos elaborados” (BRASIL, 2013, p. 18), vinculados ao Programa Incluir: Acessibilidade na Educação, que foi recebido em cada ano pelas IFES, o que interpretação com base no Documento Orientador do programa estudado nesta pesquisa.




    Na UNIFAP, registrou-se pela primeira vez com relação ao indicador de processo (Ip), em dois Relatórios de Gestão do Ano de Exercício do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (VASQUEZ, 2017, 2018). A época a coordenadora do NAI optou em sistematizar o indicador de processo por meio do detalhamento das ações institucionais e projetos, em decorrência de não ter obtido resposta ao Memorando Eletrônico nº 04/2018-NAI, cujo conteúdo solicitava à PROAD, informações sobre valores em reais recebidos que UNIFAP, no período de 2008 a 2017 (UNIFAP, 2016, 2017), para custear os gastos relativos à política de acessibilidade.




    Os memorando eletrônicos citados, que estão disponíveis online, no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC)2 revelam que a Coordenação do NAI tentou ter acesso às informações acerca dos recursos financeiros recebidos pela UNIFAP, durante 10 (dez) anos, mas a gestora não recebeu nenhum despacho com relação a este assunto, o que se verificou acessando o site: https://sipac.unifap.br/public/jsp/portal.jsf.




    Assim, com base em informações coletadas durante a pesquisa bibliográfica, foi possível apenas identificar uma parte dos recursos financeiros investidos pelo governo federal, no que se refere ao Ip, conforme mostra a tabela abaixo:




    Tabela 1 - Indicador de Processo da Política de Acessibilidade da UNIFAP.Macapá / 2019
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    Fonte: OLIVEIRA, RODRIGUES, 2011; BRASIL, 2013; VASQUEZ, 2017, 2018.




    Nota: Tabela organizada pela autora.




    Os quantitativos desta Tabela informam os financeiros do Programa Incluir investidos na política de acessibilidade nos anos de 2008 e 2013. Já no ano de 2016, a “Coordenação do NAI foi informada em uma reunião na PROEAC, que a UNIFAP não recebeu recurso financeiro à política de acessibilidade, da qual participou o pró-reitor em exercício” (SERVIDORA A, 2019).




    Por este motivo, o pró-reitor autorizou no ano de 2017, o valor de R$ 72987,00 (Setenta e dois mil e novecentos e oitenta e sete reais) do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) ao NAI, com fim de atender as demandas dos estudantes com deficiência dos quatro Campi.




    A seguir, apresento o Ip da política de acessibilidade da UNIFAP, exemplificando os projetos e ações instituições que foram importantes para a permanência do estudante com deficiência, como registrado no Relatório de Gestão do Exercício de 2016 e 2017 do NAI e que registram os Quadro 01 e 02, nesta pesquisa:




    Quadro 01- Indicador de Processo da Política de Acessibilidade da UNIFAP:
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            Detalhamento do Indicador de Processo




            Ação Institucional/Projeto


          

        




        

          	

            2008


          



          	

            Projeto de Criação do NAI, coordenado pela Dra. Marinalva Oliveira
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            Projeto de Criação do NAI, coordenado pela Dra. Marinalva Oliveira
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            Projeto de Criação do NAI, coordenado pela Dra. Marinalva Oliveira
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            Projeto de Criação do NAI, coordenado pela Dra. Marinalva Oliveira


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            Implementação da política de acessibilidade, com os serviços prestados pelo NAI, coordenado pela Dra. Leila do Socorro Rodrigues Feio


          

        




        

          	

            2013


          



          	

            Implementação da política de acessibilidade, com os serviços prestados pelo NAI, coordenado pela Dra. Leila do Socorro Rodrigues Feio


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            Implementação da política de acessibilidade, com os serviços prestados pelo NAI, coordenado pela Dra. Leila do Socorro Rodrigues Feio


          

        




        

          	

            2015


          



          	

            *Implementação da política de acessibilidade, com os serviços prestados pelo NAI, coordenado pela Esp. Myryam Sylvia Sousa de Almeida;




            * Institui-se a Comissão de Elaboração de Minuta de Regimento Interno do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão.


          

        




        

          	

            2016


          



          	

            * Elaboração do Plano de Trabalho Anual do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão;




            * Lançamento do Programa de Extensão: Acessibilidade e Inclusão no Campus Binacional de Oiapoque/UNIFAP, vinculado as ações institucionais do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão, sob coordenação da Dra. Eliane Leal Vasquez e tendo na sua equipe executora a participação de colaboradores do Marco Zero do Equador e Campus Binacional de Oiapoque;




            * Realização da ação NAI com você, organizado pela Esp. Myryam Sylvia Sousa de Almeida e Esp. Marina Knaip Delôgo;




            * Estudos e trabalhos realizados pela Comissão instituída pela Portaria no 2385/2015- UNIFAP, com tramitação da Minuta de Regimento para apreciação e votação pelo Conselho Superior Universitário;




            * Realização do Curso Aprendendo Aprender, ministrado pela Esp. Marina Knaip Delôgo e Esp. Myryam Sylvia Sousa de Almeida;




            * Aprovação ad referendum do Regimento do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão pela Resolução no 021/2016-UNIFAP;




            * Aprovação do Regimento do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão pela Resolução no 024/2016- CONSU/UNIFAP, que homologou a Resolução no 021/2016-UNIFAP;




            * Realização da Mesa Temática: Educação Inclusiva na Educação Penitenciária, tendo como debatedoras: Profa. Dra. Eliane Leal Vasquez (UNIFAP), Profa. Dra. Leila do Socorro Rodrigues Feio (UNIFAP), Profa. Juliane do Rosário Teixeira (SEED/EESJ), a acadêmica Margarete Rodrigues Lima (UNIFAP), mediadora: Esp. Myryam Sylvia Sousa de Almeida e organizadora: Esp. Marina Knaip Delôgo;




            * Sistematização dos Indicadores da Política de Acessibilidade da Universidade Federal do Amapá (2008-2016), com estudos realizados pela equipe do NAI/PROEAC.


          

        


      

    




    Fonte: NAI/PROEAC/UNIFAP.




    Nota: Quadro elaborado por VASQUEZ, 2017, p. 15-16.




    As informações do Quadro 01 destacam os nomes das servidoras que exerceram a função de coordenadora do NAI, no período de 2008 a 2016 e um resumo do trabalho desenvolvido, além de registar alguns servidores que trabalharam no núcleo. Além disso, o indicador de processo da política de acessibilidade da UNIFAP documenta uma parte dos projetos e ações institucionais que fazem parte da História do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão.




    Já o Quadro 02 sintetiza o indicador de processo de 2007 da política de acessibilidade da UNIFAP:




    Quadro 02 - Indicador de Processo da Política de Acessibilidade da UNIFAP:




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Ano


          



          	

            Detalhamento do Indicador de Processo


          

        




        

          	

            2017


          



          	

            * Elaboração e execução do Plano de Trabalho Anual do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão de 2017;




            * Gestão do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão no período de 01/01/2016 a 01/05/2018, por Eliane Leal Vasquez, em cumprimento à Portaria Nº 0720/2017-UNIFAP;




            * Despachos às solicitações recebidas através de memorandos eletrônicos pela equipe do NAI/PROEAC no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos - SIPAC, além das homologações de solicitações pela Coordenação do NAI no Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos - SIGRH;




            * Orientações encaminhadas às Coordenações de Cursos de Graduação que tem na população estudantil, estudantes com deficiência, por meio de memorandos eletrônicos e realização de reuniões, quando avaliou-se ser necessário pela equipe do NAI;




            * Aquisição de equipamentos ao NAI/PROEAC, no valor de R$ R$ 55.126,00 (cinquenta e cinco mil, cento e vinte, e seis reais), no ano de 2017, conforme informa a Planilha 2 anexa ao Memorando Eletrônico Nº 28/2018 à Secretária da Vice-Reitoria da UNIFAP, relativos a aquisição de (3 Impressoras Braille, 1 Teclado em Forma U, 4 Scanners Sara PC, 10 Guias de Assinatura; 5 Teclados Ampliados, 5 Lupas P e 15 Lupas M., de orçamento previsto de R$ 72.987,00 (setenta e dois mil, novecentos e oitenta e sete reais);




            * O núcleo recebeu (6 Computadores tipo All in One, com tela de 23 polegadas e 6 Estações de Estudo) para atender o laboratório de acesso aos estudantes com deficiência, com acesso à internet, de acordo com o Memorando Eletrônico Nº 24/2018-NAI;




            * Implementação do Programa de Extensão: Acessibilidade e Inclusão no Campus Binacional de Oiapoque/UNIFAP, vinculado as ações institucionais do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão, sob coordenação de Eliane Leal Vasquez (Registro Nº 095/2016-DEX). A equipe executora contou com a participação de Suelen do Socorro Melo da Luz, Eziquiel da Luz Silva, Edmilsan de Jesus Cardoso, Marina Knaip Delôgo, Myryam Sylvia Sousa de Almeida, Jouze Danielle Alves de Brito, Rosana Lima Trindade (Colaboradores), Jorgelani Pantoja de Souza e Edilene Ferreira de Paula (Bolsista de Extensão);




            * Serviços realizados aos estudantes com deficiência visual pela equipe da Divisão de Desenvolvimento de Material Didático e Pedagógico Acessível do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (DDMDPA/NAI), com a participação de bolsistas, supervisionados pela servidora Myryam Sylvia Sousa de Almeida, além de apoio pedagógico prestado como serviço pela mesma aos demais estudantes com deficiência cadastrados no núcleo;


          

        




        

          	

            2017


          



          	

            * Planejamento e realização de ações institucionais, alusivas ao Calendário Inclusivo do NAI 2017, com parceria com a Associação dos Cegos e Amblíopes do Amapá - ACAAP, por intermédio de Prof. João Batista de Jesus Pereira (Presidente da ACAAP), equipe do Projeto SAPE da UNIFAP, coordenado pela Prof. Dra. Leila do Socorro Rodrigues Feio; Escola Estadual São José - EESJ/SEED; Curso de Teatro da UNIFAP por meio da Grupo de Estudo de Acessibilidade Cultural - GEAC e PROCULT, coordenado pelo Prof. Me. Emerson de Paula Silva; Escola Estadual Professora Nanci Nina Costa - ESNNC/SEED; Curso de Pedagogia do Campus Binacional por intermédio da Profa. Esp. Edmilsan de Jesus Cardoso e outras, as quais foram divulgadas como notícias no website www2.unifap.br/nai/;




            * Serviços realizados aos estudantes com deficiência pela servidora Marina Knaip Delôgo, lotada na Divisão de Serviço Educacional Especializado e Apoio Psicopedagógico do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (DSEEAP/NAI);




            * Elaboração da Cartilha do NAI, pela equipe do núcleo;




            * Apoio do NAI à Comissão de Políticas Afirmativas da UNIFAP, com a representação do núcleo nesta comissão por meio da servidora Myryam Sylvia Sousa de Almeida;




            * Serviços prestados pela servidora Jouze Danielle Alves de Brito, lotada na Secretaria Executiva do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (DSEEAP/NAI), bem como por dois bolsistas;




            * Prestação de informação virtual sobre a política de acessibilidade à comunidade acadêmica e externa, no website www2.unifap.br/nai/, com elaboração de notícias e postagens realizadas pela equipe do núcleo. Sistematização dos Indicadores da Política de Acessibilidade da Universidade Federal do Amapá (2017), pela equipe do NAI, com objetivo de informar à PROEAC ainda em dezembro de 2017 e divulgado posteriormente no website www2.unifap.br/nai/;




            * A servidora Eliane Leal Vasquez aceitou a indicação de prêmio e recebeu a Certificação e Comenda Excelência e Qualidade Brasil 2017, despachada pelos Correios à Macapá e outorgada em 30/04/2017 pela Associação Brasileira de Liderança - BRASLIDER, sem ônus para UNIFAP, com a descrição: “Melhores do Ano - Categoria: Profissional do Ano / Destaque Educação / Coordenadora do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão da Universidade Federal do Amapá, cidadã que acrescenta à nação / exemplo digno de ser seguido por todas as pessoas de boa fé, honestas e de caráter voltado em prol de uma sociedade mais igualitária, justa e perfeita”(BRASLIDER, 2017);




            * Levantamento de serviços, ações instituições e demais dados para elaboração da primeira versão do Relatório de Gestão do Exercício de 2017, no website www2.unifap.br/nai/ e no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos - SIPAC, pela equipe do NAI;




            * Produção da primeira versão do Relatório de Gestão do Exercício de 2017, com apoio da equipe do NAI;




            * Elaboração da versão final do Relatório de Gestão do Exercício de 2017, com organização dos indicadores da política de acessibilidade da UNIFAP por meio de gráficos estatísticos.
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